PARECER Nº 1040, DE 2019
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1006, DE 2019

Por meio da Mensagem A-nº 091/2019, o Senhor Governador encaminhou à Assembleia Legislativa o Projeto de lei nº 1006, de 2019, que Institui o Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista, vinculado à Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, define suas finalidades, diretrizes e estabelece outras providências.
Em pauta pelo período regimental, a propositura recebeu 4 (quatro) emendas dos nobres deputados desta Casa.

O projeto tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Segundo os trâmites regimentais, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação; de Educação e Cultura; e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Posteriormente, com fundamento no artigo 68 do XIV Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa convocou a presente reunião conjunta das comissões em epígrafe, para apreciação do Projeto de lei nº 1006, de 2019.
Compete-nos, na oportunidade, como relator designado pelo Presidente desta reunião, exarar parecer sobre os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiros, orçamentários e meritórios da propositura em análise, o que passamos a fazer.

I - DO PROJETO
A propositura institui o Programa Dinheiro Direto na Escola Paulista – PDDE Paulista, com o objetivo de prestar assistência financeira suplementar às escolas públicas da educação básica da rede estadual paulista, a fim de promover melhorias em sua infraestrutura física e pedagógica, buscando fortalecer a participação da comunidade e a autogestão escolar.
Desta maneira, a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo poderá conceder assistência financeira às unidades executoras representativas da comunidade escolar, quais sejam, as Associações de Pais e Mestres (APMs) ou outras entidades sem fins lucrativos constituídas para prestar apoio às escolas, por meio de transferência direta, mediante crédito do valor do repasse em conta bancária específica.

Para que essa liberação de recursos públicos aconteça alguns requisitos estão condicionados, quais sejam, comprovação de regularidade fiscal da unidade executora e de regularidade junto aos órgãos de fiscalização e controle.
As prestações de contas dos recursos recebidos à conta do PDDE Paulista serão apresentadas pelas unidades executoras à Secretaria da Educação, instruídas pelos documentos indicados na regulamentação do Programa, cabendo a fiscalização quanto à aplicação desses recursos aos Conselhos Fiscais das unidades executoras, e à Secretaria da Educação, mediante realização de auditorias, inspeções e análise da documentação pertinente, em especial das prestações de contas, sem prejuízo da fiscalização dos órgãos de controle interno e externo.

O projeto decorre de estudos realizados pela Secretaria de Educação e está alicerçado na importância e necessidade de fortalecer as Associações de Pais e Mestres, a fim de institucionalizar uma política de fomento à autogestão escolar no âmbito estadual.
A proposta também autoriza, com fundamento no artigo 26 da Lei Complementar 101, de 4 de maio de 200, que a Secretaria de Educação arque com o pagamento de dívidas adquiridas de boa fé por Associações de Pais e Mestres.

A nosso ver, a proposta do Executivo é de natureza legislativa, e de competência privativa do Chefe do Executivo, uma vez que a instituição de programa no âmbito administrativo, com a atribuição de encargo à Secretaria de Estado, configura questão ligada à função constitucionalmente deferida ao Poder Executivo.

De outra banda, entendemos que no mérito a propositura está bem fundamentada e alinhada à política de busca de eficiência na gestão pública, além de fomentar a participação das APMs na gestão das unidades escolares, o que trará mais celeridade ao processo e benefícios diretos às escolas e seus estudantes. Por fim, sob os aspectos financeiros e orçamentários, a propositura aponta está amparada pelas dotações próprias de Secretaria de Educação, além de prever a possibildiade de repasses de fundos governamentais específicos.
Somos, pois, favoráveis à sua aprovação.
II – DAS EMENDAS
No curso do processo legislativo, a propositura recebeu 4 (quatro) emendas, todas de autoria da Nobre Deputada Marina Helou.
As Emendas nº 1 e nº 2 visam dar nova redação ao artigo 9º da presente propositura, objetivando definir novos critérios e dispositivos que devam constar no decreto que regulamentará o programa que ora se pretende instituir. A nosso ver, o texto original da propositura já define de maneira satisfatória os dispositivos que o decreto deve conter. Dito isto, somos contrários às Emendas nº 1 e nº 2.
A emenda nº 3 dá nova redação ao artigo 1º do projeto de lei, para que o programa que se pretende instituir vise, também, desenvolver a aprendizagem dos estudantes, reduzir desigualdades de oportunidades educacionais, além de fortalecer a participação da comunidade e à autogestão escolar. A despeito dos méritos da presente emenda, entendemos que a mesma não deve prosperar, uma vez que os objetivos do presente programa estão bem delineados e embasados nas experiências e expectativas dos agentes atuantes. Somos, pois, favoráveis à emenda nº 3.
Por fim, quanto à Emenda nº 4, que pretende alterar a redação do §2º do artigo 6º, a mesma pretende impedir que a Secretaria condicione o repasse de recursos à substituição da direção da unidade executora. Pelo texto trazido na emenda, a secretaria apenas poderia orientar a substituição, o que não nos parece eficaz para sanar as irregularidades apontadas. Assim, somos contrários à emenda nº 4.
III – DO VOTO
Por todo o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 1006, de 2019, e pela rejeição das emendas apresentadas.
a) Wellington Moura – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário às emendas.

Sala das Comissões, em 10/9/2019.
a) Professora Bebel – Presidente
Ricardo Mellão (contrário) – Dirceu Dalben – Dirceu Dalben – Heni Ozi Cukier – Alex de Madureira – Leci Brandão – Delegado Olim – Delegado Olim – Arthur do Val (contrário) – Valeria Bolsonaro – Professora Bebel – Dra. Damaris Moura – Gilmaci Santos – Wellington Moura – José Américo – Thiago Auricchio – Paulo Fiorilo – Bruno Ganem – Carla Morando – Carla Morando – Carla Morando
